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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. INTIMAÇÃO DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. ALEGAÇÃO DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. NÃO RECEBIMENTO DO 
RECURSO DE APELAÇÃO INTERPOSTO FORA DO PRAZO. 
INTIMAÇÃO PESSOAL DE RÉU SOLTO. DESNECESSIDADE. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 392, II, DO CPP. PRECEDENTES. 
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso em habeas corpus interposto contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que denegou a 
ordem na pretensão de que  fosse admitido o recurso de 
apelação interposto fora do prazo legal em face de sentença 
condenatória por estupro de vulnerável (art. 217-A do Código 
Penal).  O recorrente foi condenado a 12 anos de reclusão em 
regime fechado, com direito de apelar em liberdade.  O recurso 
de apelação foi considerado intempestivo, pois foi interposto 
após o prazo legal, sem que o recorrente fosse intimado 
pessoalmente da sentença. A defesa alega que o réu, mesmo 
solto, deveria ter sido intimado pessoalmente da sentença 
condenatória para manifestar eventual desejo de recorrer.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se há 
necessidade de intimação pessoal do réu solto acerca da 
sentença condenatória para que possa manifestar interesse em 
recorrer, ou se é suficiente a intimação do defensor constituído.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que, conforme o art. 392, II, do Código de Processo 
Penal, é suficiente a intimação do defensor constituído quando o 
réu está solto, prescindindo-se da intimação pessoal do réu 
acerca da sentença penal condenatória.
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4. Assim, não há se falar em constrangimento ilegal pela 
ausência de intimação pessoal do réu quanto ao teor da 
sentença condenatória quando respondeu ao processo em 
liberdade, mostrando-se suficiente a intimação do defensor 
constituído por meio de imprensa oficial, como ocorreu na 
hipótese. (AgRg no HC n. 588.801/PE, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe de 
10/8/2020.).
5. No caso, a intimação da advogada constituída foi devidamente 
realizada por publicação da sentença condenatória em Diário de 
Justiça Eletrônico em 13 de junho de 2024, sendo interposto 
recurso de apelação protocolado em 21 de junho de 2024, ou 
seja, fora do prazo legal de 05 (cinco) dias, que se encerrou em 
18 de junho de 2024, razão pela qual não foi conhecido.
6.  A análise do Tribunal de origem encontra-se em consonância 
com o entendimento do STJ, que não reconhece 
constrangimento ilegal em situações onde o réu solto é 
representado por defensor devidamente intimado da sentença 
condenatória.
7. A revisão das conclusões fáticas das instâncias ordinárias não 
é cabível em sede de habeas corpus, que não admite dilação 
probatória.
IV. Dispositivo
8. Recurso desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA45051094 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 19/12/2024 11:48:24
Publicação no DJEN/CNJ de 23/12/2024. Código de Controle do Documento: 3cc0393e-36f2-4a26-881d-f243ca39b4c8



RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 206034 - SP (2024/0390239-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : L S DA S
ADVOGADO : GISELE APARECIDA FELICIO - SP287040
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. INTIMAÇÃO DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. ALEGAÇÃO DE 
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INTIMAÇÃO PESSOAL DE RÉU SOLTO. DESNECESSIDADE. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 392, II, DO CPP. PRECEDENTES. 
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso em habeas corpus interposto contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que denegou a 
ordem na pretensão de que  fosse admitido o recurso de 
apelação interposto fora do prazo legal em face de sentença 
condenatória por estupro de vulnerável (art. 217-A do Código 
Penal).  O recorrente foi condenado a 12 anos de reclusão em 
regime fechado, com direito de apelar em liberdade.  O recurso 
de apelação foi considerado intempestivo, pois foi interposto 
após o prazo legal, sem que o recorrente fosse intimado 
pessoalmente da sentença. A defesa alega que o réu, mesmo 
solto, deveria ter sido intimado pessoalmente da sentença 
condenatória para manifestar eventual desejo de recorrer.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se há 
necessidade de intimação pessoal do réu solto acerca da 
sentença condenatória para que possa manifestar interesse em 
recorrer, ou se é suficiente a intimação do defensor constituído.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que, conforme o art. 392, II, do Código de Processo 
Penal, é suficiente a intimação do defensor constituído quando o 
réu está solto, prescindindo-se da intimação pessoal do réu 
acerca da sentença penal condenatória.
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4. Assim, não há se falar em constrangimento ilegal pela 
ausência de intimação pessoal do réu quanto ao teor da 
sentença condenatória quando respondeu ao processo em 
liberdade, mostrando-se suficiente a intimação do defensor 
constituído por meio de imprensa oficial, como ocorreu na 
hipótese. (AgRg no HC n. 588.801/PE, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe de 
10/8/2020.).
5. No caso, a intimação da advogada constituída foi devidamente 
realizada por publicação da sentença condenatória em Diário de 
Justiça Eletrônico em 13 de junho de 2024, sendo interposto 
recurso de apelação protocolado em 21 de junho de 2024, ou 
seja, fora do prazo legal de 05 (cinco) dias, que se encerrou em 
18 de junho de 2024, razão pela qual não foi conhecido.
6.  A análise do Tribunal de origem encontra-se em consonância 
com o entendimento do STJ, que não reconhece 
constrangimento ilegal em situações onde o réu solto é 
representado por defensor devidamente intimado da sentença 
condenatória.
7. A revisão das conclusões fáticas das instâncias ordinárias não 
é cabível em sede de habeas corpus, que não admite dilação 
probatória.
IV. Dispositivo
8. Recurso desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso em habeas corpus interposto por L S DA S contra 
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça dos Estado de São Paulo (Habeas Corpus 
nº 2187430-27.2024.8.26.0000).

Extrai-se dos autos que o recorrente foi condenado como incurso no 
crime previsto no art. 217-A do Código Penal (estupro de vulnerável), à pena de 12 
(doze) anos de reclusão, em regime inicial fechado, com sentença datada de 
10/06/2024, oportunidade em que lhe foi concedido o direito de recorrer em 
liberdade.

Consta que na referida ação penal o recorrente foi patrocinado por 
advogada constituída e a sentença condenatória foi publicada em 13/06/2024, 
contudo, a defesa interpôs recurso de apelação somente em 21/06/2024, razão pela 
qual o recurso não foi conhecido pela intempestividade, uma vez que o prazo legal se 
encerrou no dia 18/06/2024, decisão, esta, que foi mantida após pedido de 
reconsideração.
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A ordem impetrada na origem foi denegada em acórdão assim 
ementado (e-STJ, fl. 26):

Habeas Corpus. Estupro de Vulnerável. Sentença condenatória. 
Recurso de apelação que não foi conhecido na origem, por ser 
intempestivo. Pretende a impetrante que a apelação apresentada seja 
conhecida, ou que o paciente seja intimado pessoalmente da sentença 
condenatória, para que manifeste eventual desejo de recorrer. 
Intimação da defesa constituída por réu que se encontra solto. 
Suficiência da intimação da defesa a respeito da sentença 
condenatória. Inteligência do artigo 392, inciso II, do Código de 
Processo Penal. Precedentes. Constrangimento ilegal não 
caracterizado. Ordem denegada.

O recorrente, em síntese, reitera que a alegação no sentido de que o 
paciente, ainda que solto, deveria ter sido intimado pessoalmente da sentença 
condenatória, para que pudesse recorrer, se desejasse, aduzindo-se 
constrangimento ilegal em razão do não conhecimento do recurso de apelação 
interposto.

Ao final, requer o conhecimento e provimento do recurso em habeas 

corpus, "concedendo-se o direito de reconhecer a intenção do Recorrente em 

recorrer da sentença de 1º grau, devendo, pois, ser aceito o recurso de apelação e 

remetido para 2ª instância para análise e somente assim, ser ou não mantida a 

decisão do juízo de 1º grau no que tange a condenação/pena imposta." (e-STJ, fls. 
39/40).

O Ministério Público Federal se manifestou pelo desprovimento do 
recurso em habeas corpus (e-STJ, fls. 57/60).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

No caso, a Corte de origem tratou da temática aventada nos autos com 
base nos seguintes argumentos (e-STJ, fls. 27/29):

A ordem não deve ser concedida.

Consta dos autos de origem que o paciente foi condenado, por 
sentença proferida em 10 de junho de 2024, à pena de 12 (doze) anos 
de reclusão, em regime inicial fechado, por infração ao artigo 217-A do 
Código Penal, sendo-lhe concedido o direito de apelar em liberdade.

A publicação da sentença no Diário de Justiça Eletrônico ocorreu em 
13 de junho de 2024, conforme certidão de publicação de fls. 203 dos 
autos originais, de modo que o prazo de 05 (cinco) dias para apelação, 
previsto no artigo 593 do Código de Processo Penal, encerrou-se em 
18 de junho de 2024.

A apelação interposta pela Defesa constituída do paciente, por 
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outro lado, foi protocolada apenas em 21 de junho de 2024, razão 
pela qual o recurso em questão não foi conhecido pelo Juízo de 
origem (fls. 215 dos autos originais).

Assim, em que pese a argumentação exposta na petição de fls. 
01/05, no sentido de que o paciente deveria ter sido intimado 
pessoalmente do teor da sentença, para que manifestasse 
eventual interesse em dela recorrer, é certo que o artigo 392, 
inciso II, do Código de Processo Penal, estabelece expressamente 
que, quando o réu estiver solto, como no caso em questão, a 
intimação da sentença poderá ser realizada ao advogado por ele 
constituído.

Ademais, nesse mesmo sentido é o entendimento jurisprudencial 
sobre a questão em tela:

[...]

Deste modo, é certo que, apesar dos argumentos lançados na 
impetração, inexiste constrangimento ilegal a ser sanado.

Por todo o exposto, pelo meu voto, DENEGO A ORDEM de Habeas 
Corpus.

Sobre a controvérsia, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acerca da intimação pessoal do réu acerca da sentença condenatória, possui 
entendimento firme no sentido de que, conforme art. 392, II, do Código de Processo 
Penal, é suficiente a intimação do defensor constituído, quando se tratar de acusado 
solto, prescindindo-se a intimação pessoal daquele que responde ao processo em 
liberdade. Neste sentido, transcrevo o que preconiza a norma:

Art. 392. A intimação da sentença será feita:
I - ao réu, pessoalmente, se estiver preso;
II - ao réu, pessoalmente, ou ao defensor por ele constituído, quando 
se livrar solto, ou, sendo afiançável a infração, tiver prestado fiança;
III - ao defensor constituído pelo réu, se este, afiançável, ou não, a 
infração, expedido o mandado de prisão, não tiver sido encontrado, e 
assim o certificar o oficial de justiça;
IV - mediante edital, nos casos do no II, se o réu e o defensor que 
houver constituído não forem encontrados, e assim o certificar o oficial 
de justiça;
V - mediante edital, nos casos do no III, se o defensor que o réu 
houver constituído também não for encontrado, e assim o certificar o 
oficial de justiça;
VI - mediante edital, se o réu, não tendo constituído defensor, não for 
encontrado, e assim o certificar o oficial de justiça.  (destaquei)

Neste sentido, "nos termos do art. 392, II, do Código de Processo Penal, 

não há se falar em constrangimento ilegal pela ausência de intimação pessoal do réu 

quanto ao teor da sentença condenatória quando respondeu ao processo em 

liberdade, mostrando-se suficiente a intimação do defensor constituído por meio de 

imprensa oficial, como ocorreu na hipótese." (AgRg no HC n. 588.801/PE, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe de 
10/8/2020.).

Com efeito, "Nos termos da jurisprudência dominante no âmbito desta 
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Corte Superior, em se tratando de réu solto, a intimação da sentença condenatória 
pode se dar apenas na pessoa do advogado constituído, ou mesmo do defensor 
público designado, sem que haja qualquer empecilho ao início do prazo recursal e a 
posterior certificação do trânsito em julgado." (AgRg nos EDcl no HC n. 680.575/SC, 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 16/11/2021, DJe 19/11/2021).

Assim, tenho que a análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-
se em linha com a jurisprudência desta Corte acerca da alegação da defesa.

 Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. DIREITO PROCESSUAL PENAL. ESTUPRO. 
CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. TESE DE NULIDADE. 
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DE RÉU SOLTO. ADVOGADA 
DEVIDAMENTE INTIMADA. AGRAVANTE DITO FORAGIDO. 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS INVIÁVEL. PLEITO DE 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO DEFINITIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
MANDADO DE PRISÃO DECORRRENTE DE SENTE NÇA 
CONDENATÓRIA TRANSITADA EM JULGADO. SÚMULA N. 182, 
STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na 
decisão agravada.

II - A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que, conforme o art. 392, II, do Código de Processo 
Penal, é suficiente a intimação de defensor constituído, quando 
se tratar de acusado solto, prescindindo a intimação pessoal do 
que respondeu ao processo em liberdade. Precedentes.

III - Nada obstante, aqui, a advogada foi devidamente intimada da 
sentença condenatória à época em que o recorrente se livrava 
solto, como, aliás, ainda se encontra por estar em condição de 
foragido desde a expedição do mandado de prisão definitiva em 
2017 (fls. 121-124).

IV - Impossível se percorrer todo o acervo fático-probatório nesta via 
estreita, como forma de desconstituir as conclusões das instâncias 
ordinárias, soberanas na análise dos fatos e provas, providência 
inviável de ser realizada dentro dos estreitos limites do habeas corpus 
ou de seu recurso ordinário, que não admitem dilação probatória e o 
aprofundado exame do acervo da ação penal.

V - Por derradeiro, uma vez reconhecida a legalidade da intimação na 
condenação, não há que se falar em revogação da prisão preventiva, 
já que a execução penal em curso é de natureza definitiva desde o 
trânsito em julgado.

VI - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182, STJ.

Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no RHC n. 171.285/AM, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.) - Grifos 
Acrescidos.

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
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ESTUPRO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. INTIMAÇÃO PESSOAL. 
RÉU RESPONDEU INSTRUÇÃO PENAL EM LIBERDADE. 
ADVOGADO DO RECORRENTE DEVIDAMENTE INTIMADO PELA 
IMPRESA OFICIAL. AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO 
OBSERVADOS. INOCORRÊNCIA DE ILEGALIDADE. AUSÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Não obstante o fato de o réu não ter sito intimado 
pessoalmente da sentença condenatória, consignou-se que, à 
época, tratava-se de réu solto, pois respondeu ao processo em 
liberdade, de modo que não era obrigatória sua intimação 
pessoal. Nesse sentido: AgRg no REsp n. 1.875.417/DF, Sexta 
Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 30/8/2021; e HC n. 
687.305/SP, Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 27/9/2021).

III - Não há plausibilidade do direito alegado, visto que o réu 
respondeu ao processo em liberdade e sua defesa técnica foi 
efetivamente intimada pelo Diário da Justiça. Eventual nulidade, 
portanto, há de ser aferida nos autos próprios, mediante 
comprovação do prejuízo, se houver, questão ainda a ser dirimida 
pelo TJSC e que, portanto, não pode ser aqui enfrentada, sob 
pena de supressão de instância.

IV - O acórdão recorrido, seguindo a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, entendeu que não havia flagrante ilegalidade a 
autorizar a atuação ex offício em habeas corpus substitutivo de revisão 
criminal. E, de fato, não há.

V - A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto 
impugnado, rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos 
argumentos, os quais encontram amparo na jurisprudência deste 
Sodalício.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 145.875/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Quinta Turma, julgado em 
18/10/2022, DJe de 28/10/2022.) -Grifos Acrescidos.

 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO TRÂNSITO EM JULGADO. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. INTIMAÇÃO PESSOAL DE RÉU 
SOLTO. DESNECESSIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 392, II, DO 
CPP. PRECEDENTES DESTA CORTE. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo de revisão 
criminal e de recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se 
o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a 
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar 
a concessão da ordem, de ofício.

2. A jurisprudência desta Corte Superior se firmou no sentido de 
que, consoante o disposto no art. 392, II, do Código de Processo 
Penal, tratando-se de réu solto, é suficiente a intimação do 
defensor constituído acerca da sentença condenatória, não 
havendo qualquer exigência de intimação pessoal do réu que 
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respondeu solto ao processo (AgRg no REsp 1710551/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 18/9/2018, 
DJe de 3/10/2018).

3. Na hipótese, o Tribunal de origem consignou que o paciente 
encontrava-se em liberdade e o defensor por ele constituído foi 
devidamente intimado da sentença condenatória por meio do 
Diário Oficial. Portanto, consoante o art. 392, inciso II, do CPP, 
não há que se falar em exigência de intimação pessoal do réu 
acerca do édito condenatório, tampouco em nulidade da certidão 
do trânsito em julgado.

4. A constitucionalidade ou legitimidade do art. 392, II, da Lei 
Adjetiva Penal, recepcionado pela Constituição Federal de 1988, 
não tem sido afastada pelo Supremo Tribunal Federal (RHC 
146320 AgR, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Segunda Turma, 
julgado em 18/12/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-022 
DIVULG 06-02-2018 PUBLIC 07-02-2018).

5. Habeas corpus não conhecido.

(HC n. 529.459/PE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 24/9/2019, DJe de 7/10/2019.) - Grifos 
Acrescidos.

 

AGRAVO REGIMENTAL NA REVISÃO CRIMINAL. NULIDADES 
PROCESSUAIS. OBJETO NÃO APRECIADO PELO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. RÉU SOLTO. OBSERVÂNCIA DO 
COMANDO LEGAL. AUSÊNCIA DE OFENSA A TEXTO EXPRESSO 
DE LEI. ALEGADO ERROR IN PROCEDENDO. PRINCÍPIOS DA 
VOLUNTARIEDADE DOS RECURSOS, BOA FÉ E COLABORAÇÃO 
PROCESSUAL. INCONFORMISMO DA ATUAL DEFESA TÉCNICA 
COM A ATUAÇÃO DEFENSIVA ANTERIOR. NÃO 
ENQUADRAMENTO NAS HIPÓTESES LEGAIS. MERO 
INCONFORMISMO. NÃO CABIMENTO DA REVISÃO CRIMINAL. 
NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - Esta Corte Superior não foi devidamente instada a se manifestar 
acerca das deduzidas nulidades processuais, no tempo oportuno e 
pelo meio adequado, de modo que, neste ponto, sequer ultrapassa a 
barreira do conhecimento a ação revisional, uma vez que sedimentado 
o entendimento de que o julgamento é cabível somente nas hipóteses 
de exame anterior do tema por esta mesma eg. Corte.

II - Quanto à ausência de intimação pessoal do réu quanto à 
restauração da sentença condenatória, a ação revisional não 
ecoa, uma vez que não restou demonstrada contrariedade ao 
texto expresso de lei ou à evidência dos autos. Ao contrário, por 
não se tratar de sentença condenatória proferida em primeiro 
grau, não houve intimação pessoal do réu, inexistindo, pois, 
qualquer irregularidade. Desse modo, o ato está em conformidade 
com o art. 392, I, do CPP, que estabelece a sua obrigatoriedade 
(intimação pessoal) na hipótese de réu preso, o que não era o 
caso dos autos.

III - Acerca do aventado error in procedendo, além da ausência da 
análise prévia da matéria por esta Corte Superior, que poderia ter sido 
instada a se manifestar, seja por ocasião do próprio agravo regimental 
interposto contra a decisão proferida nos autos do REsp n. 
1.008.742/SP, que restabelecera a sentença condenatória, seja por 
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intermédio dos embargos declaratórios, não opostos pela defesa no 
momento oportuno, a ação revisional, no ponto referido, também não 
deve ser admitida, à luz do princípio da boa-fé objetiva que impede a 
nulidade de algibeira.

IV - A jurisprudência dos Tribunais Superiores não tolera a referida 
nulidade de algibeira - eiva esta que, podendo ser sanada pela 
insurgência imediata da defesa após ciência do vício, não é alegada 
como estratégia, numa perspectiva de melhor conveniência futura.

Observe-se que tal atitude não encontra ressonância no sistema 
jurídico vigente, pautado no princípio da boa-fé processual, que exige 
lealdade de todos os agentes processuais.

V - No caso, o trabalho da defesa técnica anterior, se não suficiente 
aos olhos do patrono atual, não constitui, por si só, vício apto a ensejar 
a nulidade processual se observadas as regras que tornam hígida 
essa estrada processual, como no caso, no qual foram devidamente 
cumpridas todas as formalidades processuais no bojo do REsp n. 
1.008.742/RS, pois devidamente intimada a defesa então atuante da 
decisão monocrática (em 14/10/2008, autos físicos retirados no 
mesmo dia), tanto que interposto agravo regimental (em 24/10/2008), 
ao qual foi negado provimento, por v. acórdão publicado em 
24/11/2008, do qual foi intimado a defesa técnica em 25/11/2008, que 
fez carga dos autos no mesmo dia - informações extraídas do 
andamento processual disponível no site deste Superior Tribunal.

VI - A revisão criminal não pode ser utilizada para que a parte, a 
qualquer tempo, busque novamente rediscutir questões de mérito, por 
mera irresignação quanto ao provimento jurisdicional obtido.

VII - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg na RvCr n. 5.565/RS, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Terceira Seção, julgado em 
23/11/2022, DJe de 29/11/2022.) -Grifos Acrescidos.

Por fim, alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda 
inviável dilação probatória em sede de habeas corpus.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É o voto.

Documento eletrônico VDA45049977 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 19/12/2024 11:53:42
Código de Controle do Documento: 639c2e7b-0375-4b79-878e-c0e6c442cb3a



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0390239-1 RHC 206.034 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15003462420218260394  20240000653726  21874302720248260000

PAUTA: 17/12/2024 JULGADO: 17/12/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : L S DA S 
ADVOGADO : GISELE APARECIDA FELICIO  - SP287040
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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